ATA DA 166ª. REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

LOCAL: Sala de Reuniões do CES Conselheiro Osvaldo de Oliveira Maciel

Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro – Florianópolis/SC.

DATA: 25/08/2010

HORÁRIO: 14:00 horas

PRESENTES

CONSELHEIROS TITULARES

Adélia Schmitz (Trabalhadoras Rurais)

Andréa da Silva Garbinatto (Patronais Ligadas a Comércio/Serviços)

Arion Bet Godoi (SES)

Carlos Ayres dos Santos Francisco (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Caroline Junckes da Silva (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Cléia Giosole (Associações de Moradores)

Cyro Veiga Soncini (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Dilamar Rudolf Sartor (Repres. Conselhos Reg. Área da Saúde)

Helena Pires (Mov. Soc. Populares)

Ingrid Quadros de Mello (Comissões de Direitos Humanos e Cidadania)

Jânio Silva (Repres. Sindicatos Profissionais Área da Saúde)

João Paulo Cabral (Ass. Port. Patologia)

João Pedro Carreirão Neto (Conselhos Regionais da Área da Saúde)

José Adelino Alves (Trabalhadores Urbanos)

José Luiz Fernandes Cruz (Ass. Aposent. / 3ª idade)

Lauro Marques (COSEMS)

Luiz Antônio da Silva (Mov. Sociais Populares Área de Saúde)

Marco Antônio de Pádua Borges (Trabalhadores Urbanos)

Maria Teresa Locks (SES)

Marilda de Souza Velho (Org. Religiosas/Saúde)

Renato Cândido da Rocha (Repres. Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Sérgio Murilo Rosa (IPREV)

Soraia de Castro Silvestre Alberton (Ass. Patronais/Indústria) 

Tércio Egon Paulo Kasten (FEHOESC/SC)

Urubatan Collaço Alberton (Associações Profissionais Área Saúde)

CONSELHEIROS SUPLENTES

Jorge dos Passos Corrêa Cobra (Conselhos Regionais da Área da Saúde)

Liliana Piscki (Trabalhadores Urbanos)

Irma M. Paso (Mov. Sociais populares Área da Saúde)

JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA

Braz Vieira (FEHOESC)

Canísio Isidoro Winkelmann (AHESC)

Celso Tondin (Comissões de Direitos Humanos e Cidadania)

Helga Regina Bresciani (Associações Profissionais Área da Saúde)

Jaqueline Nehring (Ministério da Saúde)

Luis Antônio Silva (SES)

Maira Tellechêa da Silva (Estabelecimentos de Ensino)

Rosina Moritz (SES)

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A 166ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h15min, sob a coordenação do Vice-Presidente, Luiz Antônio da Silva, com a presença dos Conselheiros acima nominados.

APROVAÇÃO DA ATA


Aprovadas as Atas das sessões ordinária e extraordinária de 25/07/2010.

DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS

CI n° 10/10/SUG, solicita indicação de representante do CES para o Conselho Consultivo da Escola de Saúde Pública;

CI n° 429/2010/GECON, encaminha cópia do Of. Gabs, n° 696, que solicita prorrogação do prazo de vigência do convênio n° 2814/07;

CI n° 426/2010/GEABS, encaminha relatório da IV Conferência Estadual de Saúde Mental.

Of. n° 529/2010/FAHECE, comunica que está solicitando ao MS a prorrogação de Vigência do Convênio n° 853/2006, ref. Reforma da Unidade de Saúde.

Of. 11/2010/CES, informa ao CES acerca da representação da Secretaria de Estado da Saúde no CES, bem como na Presidência.

Of. n° 0025/2010/DIPA, apresenta metas pactuadas pelo estado no biênio 2010-2011, para apreciação do CES.

Of. n° 061/GEVIM convida para Macrorregional Sul de Hepatites Virais, de 01 a 02/07/2010.

E-mail solicita indicação de dois conselheiros que representem os usuários para participarem do Comitê de Ética da SES.

ITEM I – POLÍTICA ESTADUAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA.

A Gerente Estadual do SAMU, Cristina Pires, e a Diretora de Planejamento, Controle e Avaliação da SES, Maria Teresa Locks, apresentaram a situação e o Planejamento da Política de Urgência e Emergência do Estado e das Redes de Atenção à Saúde - RAS.

O Vice-Presidente do CES/SC, Luiz Antônio da Silva, ao fim da apresentação, submeteu o assunto à discussão do Plenário.

O Conselheiro Cyro Soncini, com relação às Redes de Atenção à Saúde, perguntou se a pactuação iniciada neste ano nas regiões Norte e Nordeste se estenderão para as outras regiões do Estado.

Maria Teresa Locks explicou que as Redes de Atenção à Saúde são um processo em construção, que a pactuação no Norte e Nordeste do Estado está servindo para se adquirir experiência e capacitar multiplicadores e, desta forma, posteriormente, expandir para as outras regiões de Santa Catarina. Disse que há Estados no Brasil que têm experiências exitosas com RAS. Citou como exemplo Minas Gerais, mais especificamente na região da Cidade de Montes Claros. 

O Conselheiro João Pedro Carreirão Neto perguntou da fonte de recursos para o funcionamento das RAS.

Maria Teresa disse que, por parte do Ministério da Saúde, tem uma proposta de custeio. Com relação ao Estado, há o incentivo hospitalar e nos locais que possuem as RAS, há a possibilidade de um incremento de recursos financeiros.  

Carreirão ressaltou a importância da existência de Complexos Reguladores eficazes, não somente na Urgência e Emergência, pois desta forma, as demandas em relação à Saúde seriam mensuradas, facilitando a resolutividade dos problemas e o funcionamento mais adequado do sistema hospitalar e, até mesmo, das RAS.

A Conselheira Marilda de Souza Velho perguntou quem constituiu e quem é o representante do CES no Grupo Condutor Estadual da RAS e se na composição desse Grupo, levou-se em conta a paridade que rege o Conselho.

Maria Teresa Locks informou que a SES foi responsável pela constituição do Grupo Condutor, levando em conta todas as áreas que têm interface com os procedimentos das Redes de Atenção à Saúde, sendo que a representante do Conselho Estadual é a Conselheira Helga Bresciani.

A Conselheira Cléia Giosole considerou importante que o representante do CES no Grupo Condutor faça um relato das reuniões do Grupo ao Conselho. Disse que, em relação ao Grupo Condutor Municipal de Joinville, desconhece qualquer documento que solicite a participação do Conselho Municipal nesse Grupo. Questionou como é formalizado o convite para que o Conselho Municipal ocupe sua vaga de direito no Grupo Condutor Municipal de Joinville.

Maria Teresa informou que nos municípios, como Joinville, que fazem parte das RAS, a Secretaria Municipal de Saúde é a responsável pela formação do Grupo Condutor, cabendo a ela formalizar o convite ao Conselho Municipal.  

O Conselheiro Luiz Antônio da Silva ressaltou que para ter recursos para as redes, isto deve estar contido no Plano Estadual de Saúde.

Segundo o Conselheiro Tércio Egon Paulo Kasten, o resultado das RAS no Norte e Nordeste do Estado pode ser satisfatório desde que haja boa vontade política dos gestores municipais. Ressaltou que, apesar de essa ser uma Política Nacional, a sua efetivação se dará nos municípios. Considerou importante que o Conselho Estadual faça um trabalho de mobilização, junto aos Conselhos Municipais, alertando sobre a importância das Redes.

O Conselheiro Marco Borges enfatizou que o Conselho deve participar deste assunto de forma efetiva, discutindo todos os processos da construção e não como mero espectador. Disse que este debate não se encerra nesta reunião, que há todo o Estado para implantação das RAS, além das regiões Norte e Nordeste. Reforçou a importância de o representante dos CES no Grupo Condutor das RAS relatar as reuniões das quais participa.

O Conselheiro Lauro Marques disse que na questão de Urgência e Emergência ainda há muito que se aprender. Solicitou esclarecimento quanto à regulação, mas especificamente em relação às falsas chamadas feitas ao SAMU.

A Coordenadora Estadual do SAMU, Cristina Pires, disse que a Regulação trabalha com a gravidade presumida, ou seja, com a informação que o solicitante repassa e, na dúvida, se o caso é de urgência ou não, o SAMU vai atender, podendo em algum caso, ser uma falsa chamada.

O Conselheiro José Adelino Alves compartilhou da fala do Conselheiro Tércio, quando se referiu à importância da vontade política dos gestores municipais e disse que os conselhos municipais têm papel fundamental nessa questão. Ressaltou que a discussão sobre as Redes de Atenção à Saúde e Urgência e Emergência deve ser feita em todo o Estado, sendo o Conselho Estadual um fomentador do debate.

O Conselheiro Carreirão enfatizou a importância de se discutir o Plano de Urgência e Emergência e Regulação, estabelecendo um cronograma para a apresentação no Pleno.

A Diretora Maria Teresa Locks informou que a SES tem uma equipe trabalhando no Plano Estadual de Regulação, que deve vir a Plenário na sessão de setembro. Quanto ao Plano Estadual de Urgência e Emergência, possivelmente, virá ao Conselho na reunião de outubro.

Tendo em vista que o Município de Montes Claros/MG foi indicado pelo Ministério da Saúde como referência na questão das Redes de Atenção e na Política de Urgência e Emergência, o Conselho indicou os Conselheiros Luiz Antônio da Silva, Gilberto Scussiato e Helga Bresciani para avaliar o funcionamento das RAS e da Política de Urgência e Emergência, naquele Município.

ITEM II – APROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 3º E 4º TRIMESTRE DE 2009.


A Coordenadora da Comissão de Acompanhamento Orçamentário, Caroline Junckes apresentou o Parecer referente à Prestação de Contas do 3ª e 4ª trimestre de 2009, em anexo.


Após as discussões e ponderações dos Conselheiros, a Presidência da sessão submeteu o Parecer da Comissão à aprovação do CES/SC. O Parecer foi aprovado por ampla maioria, com duas abstenções.


Em seguida, foi submetida ao Plenário a prestação de contas do 3ª e 4ª trimestre de 2009. 
O Conselho não aprovou a prestação de contas do 3ª e 4ª trimestre de 2009, por maioria, com duas abstenções e dois votos favoráveis.  


ITEM III – SITUAÇÃO DO HOSPITAL FLORIANÓPOLIS – OFÍCIO DOS SERVIDORES DA UNIDADE AO SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE.


O Superintendente de Planejamento e Gestão da SES, Arion Godoi solicitou 48 horas para concluir o parecer da Secretaria em relação ao assunto. 


O Pleno acatou a solicitação do Superintendente.

Solicitada a verificação, foi constatado que não havia mais quorum para a continuidade da reunião. Portanto, as 17horas e 06 minutos, a Presidência da sessão deu-a por encerrada, da qual a Secretaria do CES/SC lavrou a presente Ata.

                                                                          Florianópolis, 25 de agosto de 2010.
Anexo I

Conselho Estadual de Saúde de Santa Catarina

Comissão Permanente de Acompanhamento Orçamentário

A Comissão reunida ns dias 18/02/2010 e 10/03/2010 analisou os demonstrativos do terceiro trimestre de 2009 e orçamento de 2010. Os documentos do quarto trimestre foram recebidos no segundo encontro da comissão (10/03/2010). 

Foram apresentados os detalhamentos solicitados sobre os custos relacionados à Gerência de Saúde (Manutenção dos serviços administrativos gerais da Secretaria de Desenvolvimento Regional) de 6 SDR’s (Joinville, Chapecó, Lages, Florianópolis, Criciúma e Blumenau); Detalhamento das ações 9062 referente recursos para custeio da Estrutura de Saúde Administrativa pelas OS’s, 6306 referente ao apoio da SES para realização de eventos de interesse da saúde e 6175 referente implantação da rede estadual de Atenção a Saúde do Trabalhador.

Não foram apresentados os contratos de manutenção de hospitais terceirizados (prazos, vigência e especificação de serviços), bem como a previsão do número de campanhas a serem realizadas em 2010 e o custo equivalente a cada uma.

Da análise da documentação do 3° Trimestre:

Na Ação 6306 referente ao apoio da SES para realização de eventos de interesse da saúde foram contempladas as seguintes entidades: Fundação Senhor dos Passos (R$3.000,00) e Assoc. Catarinense dos Pediatras do Hospital Florianópolis e Soc. Catarinense de Ortopedia e Traumatologia (R$10.000,00). Recomenda-se a apresentação de detalhamento ou prestação de contas dos valores que são repassados às entidades beneficiadas.

Foram apresentadas ressalvas relativas à ação 9062 referente recursos para custeio da Estrutura de Saúde Administrativa pelas OS’s, pois foram apresentados apenas os valores totais destinados à Fahece e ao Hospital Nossa Senhora das Graças (OS que administra o Hospital Materno-infantil Dr. Jeser Amarante Faria, em Joinville). Faz-se necessária a especificação das verbas destinadas a cada uma das OS´s, isto é, uma prestação de contas detalhada. 

Foram apresentadas ressalvas relativas à ação 6175 – Implantação da Rede Estadual de Atenção à Saúde do Trabalhador (Gde Fpolis) considerando que as despesas em 9 meses representaram menos de 4% do valor orçado, e que as transferências dos recursos federais continuam abaixo do esperado. Ressalte-se que as despesas da ação 6175 ficaram mais uma vez restritas apenas à capacitação e treinamentos. 

Foram apresentadas restrições após análise do detalhamento dos custos relacionados à Gerência de Saúde (Manutenção dos serviços administrativos gerais da Secretaria de Desenvolvimento Regional) das 6 maiores SDR’s (Joinville, Chapecó, Lages, Florianópolis, Criciúma e Blumenau), pois verificou-se a não equivalência numérica dos valores de repasse planilhados pela SES e os documentos encaminhados pelas SDR´s. Recomenda-se uma auditoria específica sobre todos os repasses por descentralização de recursos feitos pela SES às SDR´s.

Ficam mantidas as mesmas ressalvas quanto às despesas relativas à execução de convênios nas ações 5856, 5858, 5859, 5861 e 5862 (manutenção dos hospitais terceirizados) do programa 430, em razão da solicitação de revisão constante nos pareceres dos trimestres de 2007, 2008 e 2009. 

Em todas as ações citadas do programa 430 fica novamente recomendada a revisão dos termos de convênios, apurando a relação entre serviços oferecidos, capacidade instalada e área física do patrimônio do Estado à disposição das entidades conveniadas, destacando os valores transferidos a título de custeio e manutenção. 

Fica mantida a restrição, apresentada em todos os trimestres dos anos anteriores, relativa à execução da ação 6280 – Implementação e Manutenção do Transporte do Sistema de Atendimento de Urgência (SAMU) devido aos contratos com os trabalhadores do SAMU que ainda precisam ser regularizados.

Da análise da documentação do 4° Trimestre:

Na peça apresentada não estavam planilhadas as ações: 5703 (Ações Prog. em saúde na área de Assist. Farmac. p/ unidade própria), 6273 (Impl. de Projeto de Telemedicina em apoio à atenção primária), 6806 (Proj. expansão e consolidação da ESF), 9784 (Manutenção da Gerência de Atenção Básica) e repasses para as SDR´s sobre o financiamento da Assist. Farm. Básica e incentivo financeiro aos municípios contemplados no PROCIS. Desta forma fica prejudicada a análise integral da prestação de contas do 4° trimestre. No entanto, do material que foi possível analisar, mantém-se todas as ressalvas, recomendações e restrições apontadas na análise do 3° trimestre.

Da análise comparativa das peças do 3° e 4° trimestres observou-se uma grande reformulação orçamentária com forte queda de investimento/custeio na grande maioria das ações. Recomenda-se a apresentação de reformulações orçamentárias que se fizerem necessárias previamente à análise da prestação de contas para apreciação desta Comissão e posterior aprovação do CES.

Recomendações gerais:

Dar conhecimento ao Ministério Público do Trabalho e ao Tribunal de Contas do Estado para averiguação da regularidade do processo de contratualização dos trabalhadores do SAMU realizado em junho deste ano.

Considerando que não houve revisão do valor empenhado sobre os recursos destinados à Formação de Conselheiros Municipais e Estaduais de Saúde, devido à sobra de recursos de prestações anteriores, que não estavam somados à quantia apresentada na Prestação do 1°, 2°, 3° e 4° trimestres deste ano, ou seja, considerando que as sobras dos recursos provenientes dos projetos da Portaria 3060 não foram somados aos da Portaria 2588 conforme apontado no último relatório, recomenda-se a apresentação detalhada do quantitativo de verbas acumuladas e as despesas já realizadas das portarias citadas no tocante à formação de conselheiros.

Recomenda-se apresentar as próximas peças de prestação de contas em formato mais semelhante ao do relatório de gestão (contendo metas e percentagens atingidas).

Os demais itens das Prestações de Contas do 3º e 4º trimestres de 2009 foram considerados regulares, não havendo evidências de desvio ou de ato doloso. A comissão sugere atenção aos itens recomendados e ressalvados, e a correção no prazo de 90 (noventa) dias das restrições apontadas e submete ao plenário este parecer. 

Da análise do Orçamento de 2010:

Do questionamento a respeito do incremento na ação 1018 (administração de recursos humanos - SES) foi esclarecido que há previsão de pagamento da 2ª parcela de descompactação da tabela do PCCS e do crescimento vegetativo da folha de pagamento (aplicação das correções previstas no PCCS). No entanto, não há previsão de aumento do número de servidores ou de reajuste salarial da categoria. Esclareceu-se que se houver aumento na data base, haverá suplementação orçamentária. Recomenda-se que as peças orçamentárias levem em conta a necessidade de ampliação do quadro de servidores, bem como, a projeção de reajuste salarial digno para os servidores.

Do questionamento acerca da ação 10345, não foi apresentada a previsão do número de campanhas a serem realizadas em 2010 e o custo equivalente a cada uma. Esclareceu-se que há empresa licitada para realização de campanhas para o Governo do Estado e que o valor orçado para as campanhas da área da saúde é descentralizado (repasse) e, caso o valor não seja utilizado integralmente, o mesmo será devolvido. Recomenda-se que a SES apresente ao CES um planejamento de campanhas em saúde e que as mesmas levem em consideração a opinião do Controle Social, tendo em vista a campanha do carnaval de 2010 que foi alvo de muita crítica e polêmica.

Do questionamento acerca do cálculo utilizado para projetar o recebimento de recursos federais na ordem de R$2.280.000,00 para a ação 6175 – Implantação da Rede Estadual de Atenção à Saúde do Trabalhador, foi apresentado o seguinte cálculo (valores aproximados): R$780.000,00 saldo de 2009; R$480.000,00 repasse Renast 2010;  R$480.000,00 repasse Renast dos atrasados de 2006 a 2010;  R$273.000,00 recurso do MPT para aparelhamento. Recomenda-se que a SES planeje um incremento de recursos de fonte própria para investimento na ação 6175, visto que esta política pública depende exclusivamente de outras fontes.

A análise do orçamento de 2010 foi considerada regular. A comissão sugere atenção aos itens recomendados e submete ao plenário este parecer.

Florianópolis, 31 de março de 2010.

Cons. Caroline Junckes da Silva

Coord. CPAO
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l. Introducao

Segundo a Constituicdo Federal, em seu artigo 37, a administragéo publica tem

como padrdo de qualidade a Legalidade, Impessoalidade, Moralidade,
Publicidade e Eficiéncia. Nada se pode fazer na administragdo publica que nao
tenha a chancela da legalidade e constitucionalidade.

Diante disto, a metodologia de analise da Comissdo Permanente de
Acompanhamento Orgamentario do Conselho Estadual de Saude (CPAO/CES)
priorizou tanto os aspectos formais do Relatério Anual de Gestdo (RAG), quanto

o financiamento das agées e servicos de salde, tendo como referéncia a base
legal e infralegal de regulamentagdo, para que este componente, essencial a

gestdo, possa acontecer de maneira efetiva e em obediéncia as normas que
regem a matéria.

. Analise de Conformidade dos aspectos formais do RAG 2009

O Relatério Anual de Gestao (RAG) deve ser elaborado pelo Gestor da Saude
dos trés niveis de governo e apresentado para analise e deliberagcdo do
respectivo Conselho de Saude, conforme estabelece a Portaria 3332/06 e a
Portaria 3176/08. A ata com a analise e deliberagdo de cada Conselho de

Saude devera ser encaminhada, conforme o caso, para as Comissdes
Tripartite e Bipartite.

A presente andlise de conformidade objetiva verificar se os quesitos
estabelecidos nas citadas Portarias foram atendidos no Relatério Anual de
Gestdo de 2009 elaborado pela Secretaria Estadual de Saude de SC -
RAG/SES 2009 - e encaminhado por meio eletrdnico para analise em 07 de
junho de 2010. A CPAO/CES recebeu o RAG/SES 2009 nessa mesma data e
participou de reunido ampliada das comissées do CES no dia 16/06/2010 para

analise conjunta do RAG/SES 2009 e, a fim de exarar parecer preencheu o
formulario a seguir.
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Assim sendo, segue nossa avaliagdo em relagdo aos quesitos
atendidos ou ndo no RAG/SES 2009:

l Finalidades Atende | Atende Nio
(Portaria MS 3176/08, art.3°, Paragrafo 1° Parcial | Atende |

I - apoiar o gestor na conducdo do SUS no &mbito de sua
competéncia territorial de modo que alcance a
efetividade esperada na melhoria dos niveis de salde da

populagdo e no aperfeicoamento do Sistema; =
I - possibilitar o provimento dos meios para o
aperfeicoamento continuo da gestdo participativa e das X
acoes e servigos prestados; |
III - apoiar a participagdo e o controle sociais; X
IV - subsidiar o trabalho, interno e externo, de controle e X
| auditoria.
Caracteristicas Essenciais Atende Atende Nao
(Portaria MS 3176/08, art.5°) Parcial | Atende

III - estrutura basica, passivel de aplicagdo pelas trés
esferas e de adaptagbes, acréscimos segundo
peculiaridades de cada uma.
Elementos Constitutivos
(Portaria MS 3176/08, art. 6°)

I - clareza e objetividade, de modo a contribuir para o

exercicio da gestdo do SUS de forma transparente,

participativa e democratica, assim como realimentar o

| processo de planejamento;

I - wunidade nos conceitos de seus elementos X
constituintes;

I - os objetivos, as diretrizes e as metas do PS;

IT - as agdes e metas anuais definidas e alcancadas na
Programagdo Anual de Saldde(PAS), inclusive as

prioridades indicadas no Termo de Compromisso de =
Gestdo (TCG) ; i .
Il - os recursos orcamentarios previstos e executados; X |
IV - as observagbes especificas relativas a acdes X
| programadas; |
V - a analise da execugdo da PAS, a partir das acdes e
metas, tanto daquelas estabelecidas, quanto das ndo X
previstas;
VI - as recomendagdes para a PAS do ano seguinte e X
para eventuais ajustes no PS vigente.

Estrutura do Relatério Pr——
(IaV - Portaria MS 3176/08, art. 7°; VI a VIII - Atende

Portaria MS 3332/06, art. 49, Paragrafo 3° e
I - introdugdo sucinta, com a apresentacdo de dados e
caracterizagdo da esfera de gestdo correspondente, ato
ou reunido que aprovou o respectivo PS, e registro de

compromissos técnico-politico necessérios, entre os quais
0o TCG;

a exemplo do que é encaminhado anualmente aos
respectivos Tribunais de Contas;

IIT - quadros com os elementos constitutivos do RAG
constante do artigo 39;

II - quadro sintético com o demonstrativo do orcamento, .
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IV - analise sucinta da execugao da PAS feita a partir do
conjunto das agdes e metas nelas definidas, bem como
daquelas ndo previstas;

as quais podem ser relativas a PAS do ano seguinte e aos
| ajustes necessdrios no PS vigente ou ao novo.

V - recomendacdes, descritas também de forma sintética, I

L X

I

ao 8°)

|

VI - o resultado da apuragdo dos indicadores; X
VII - a andlise da execugdo da programacgédo (fisica e X
orgamentaria/ financeira); B
VIII - as recomendacbes julgadas necessarias (como X
| revisdo de indicadores, reprogramagao, etc.). [_
Metodologia de Analise |
(I e II - Portaria MS 3332/2006, art. 4°, Aigivde Atende Nao
Paragrafos 1° e 2°; III - idem, idem, Paragrafo 6° Parcial | Atende

1 - Os resultados alcangados sdo apurados com base no
conjunto de indicadores, definidos na Programacgdo (PAS)
| para acompanhar o cumprimento das metas nela fixadas.

conformidade da Programacgao e indicar, inclusive, as
eventuais necessidades de ajustes no Plano de Saude.

II - O Relatério Anual de Gestdo deve ser elaborado na |

basicos para a avaliagdo do Plano de Saude, findo o seu
periodo de vigéncia. Essa avaliagdo tem por objetivo
subsidiar a elaboragdo do novo Plano, com as corregdes
de rumos que se fizerem necessdrias e a insergdo de
novos desafios ou inovagdes. Além de contemplar
aspectos qualitativos e quantitativos, a referida avaliagao
envolve também uma analise acerca do processo geral de
desenvolvimento do Plano.

III - Os Relatérios Anuais de Gestdo devem ser insumosT

|

Prazos

apreciacdo e aprovagdo do Conselho de Saude respectivo
até o final do primeiro trimestre do ano subseqglente.

(I - Resolucao MS 3332/06, art. 4°, Paragrafo 5°;_—1 Atende
| I1 - Resolucdo MS 3176/08, art. 8°, III
I - O Relatério de Gestdo deve ser submetido a

:

Atende
Parcial

Nao
Atende

II - A Unido, os Estados e o Distrito Federal, apos
apreciagdo e aprovagdo do RAG no respectivo CS,
encaminhardo a Comissdo Intergestores Tripartite (CIT),
até o dia 31 de maio de cada ano, a resolugdo que
| aprova o respectivo RAG;

“

il

L

Em resumo, dos 26 quesitos analisados, “atende” obteve 7 (sete) indicagdes

(27%), “atende parcialmente” obteve 10 (dez) indicagbes (38,5%) e “nao

atende” obteve 9 (nove) indicagdes (34,5 %).
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lll. Analise do Demonstrativo da Execugao Orgamentaria

Cumpre registrar que os valores de algumas tabelas e quadros apresentam

pequenas diferengas em comparagdo aos recebidos pela CPAO/CES para
andlise das contas do 4° trimestre, por exemplo: Quadro 6, Programa de

Agquisicdo de Medicamentos Excepcionais.

IV. Analise do Financiamento das Ag¢des e Servigos de Saude sob a
otica da legislacao e demais normas que regem a matéria

a) O MONTANTE DE RECURSOS DO SES DETERMINADO PELA EC-29
FOI CUMPRIDO - A SES, em 2009, cumpriu com 0s minimos

constitucionais da saude, tendo mesmo o superado.

b) DESPESAS COM AGOES E SERVIGOS DE SAUDE INDEVIDOS NAO
FORAM COMPUTADOS NO LIMITE DA EC - A Res.322 e a PT-MS

2047 definem o que sejam e o que ndo sejam agdes e servigos de saude
passiveis de computagdo nos gastos com saude, confirmando o texto da
CF Art.200 e o da Lei 8080, 3,5,6.
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V. Analise do cumprimento das metas e indices fixados no Plano
Estadual de Saude 2007-2010

Ha necessidade de mais tempo para avaliagao por parte da CPAQO para analise

do cumprimento das metas e indices fixados no Plano Estadual de Saude,

agregando assim um elemento analitico em comparagéo ao que foi feito sobre
o RAG 2008.

VI . Conclusao

v" A CPAO/CES é de parecer que o CES deva aprovar o RAG 20089.

v A CPAO/CES ¢ de parecer que o CES deva recomendar a SES que,
quando da edigdo do RAG 2010, sejam contempladas corregbes

decorrentes dos apontamentos “atende parcial” e “ndo atende’,

conforme tabela aplicada para avaliagdo dos quesitos constantes na
Portaria MS 3176/08

v A CPAO/CES recomenda ao CES que promova um debate sobre o
cumprimento das metas e indices fixados no Plano Estadual de Saude,

sua eventual prorrogagéo e reprogramagdo para ajuste do calendario
dos instrumentos de gestéo.
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